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Este artigo aborda as despesas com a função saúde no âmbito da administração pública municipal, 
durante três gestões do município de Montes Claros/MG. Seu principal objetivo é analisar o 
comportamento da despesa pública com saúde em diferentes gestões municipais, com base nas 
subfunções. O pressuposto teórico norteador do estudo considera que conhecer as peculiaridades do 
sistema de serviços de saúde de um município é pré-requisito para que se possa governá-lo com 
mais eficiência e que a partir do levantamento do orçamento público numa série histórica é 
possível analisar a coerência e continuidade das ações, conforme a alocação de recursos, 
percebendo o modelo de saúde na lógica do planejamento utilizada.  Com esse enfoque, foram 
obtidos os dados de 2005 a 2016 do orçamento, nos registros da Secretaria Municipal de Saúde, 
atualizados pela inflação a partir da aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPC-A) 
obtido junto ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). No que se refere ao processo 
de atualização foram utilizados os números-índices referentes à inflação acumulada entre o ano de 
2005 (início da série analisada) e o ano a ser atualizado. O número-índice utilizado foi o de junho 
de cada ano.

A série histórica foi analisada e interpretada à luz da teoria e comparada com outros indicadores 
obtidos em outras fontes tais como IBGE e Ministério da Saúde/SAS/DAB. Os resultados 
principais apontam que o modelo de saúde percebido nas três gestões é hospitalocêntrico, 
corroborado pela baixa cobertura do Programa saúde da família; independente da gestão e da fonte 
de recurso há um certo padrão de gastos por sub função. No entanto as variações para mais ou para 
menos decorrem de eventos tais como, inauguração do SAMU; funcionamento do Alpheu de 
Quadros e da central de regulação (Gestão 2) e rompimento de pactuação do município passando a 
responsabilidade da média e alta complexidade para o estado (gestão 3). De um modo geral não se 
percebe descontinuidade do modelo assistencial. Ainda analisando-se receitas municipais e 
despesas com saúde, mesmo havendo descontinuidades das primeiras essas não afetam gastos com 
saúde e cumprimento da ECO 29, o que pode significar que existe uma tendência de manutenção 
do gasto devido a estrutura de pactuação já consolidada.


